
  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO 07/2022 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2022  

 

 

 A  Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo Menor preço - por item, conforme 

descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente a Lei 10.024/19, Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93, LC 123/06, subsidiariamente, a Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 

1990 do Código de Defesa do Consumidor e Decreto Municipal nº 92/2006 e demais 

legislações aplicáveis. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 08:00 do dia 04/02/2021 às 09:00 horas do dia 

24/02/2022. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 09:00 do dia 24/02/2022 às 09:30 

horas do dia 24/02/2022 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h30min do dia 24/02/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado” 

 

 
1. OBJETO 

 

1.1 AQUISIÇÃO DE PISO MODULAR ESPORTIVO MULTIFUNCIONAL MÓVEL, 

PARA O CENTRO INTEGRADO DO DESPORTO E LAZER HELMUTH WIPPEL. 

CONFORME TRANSFERÊNCIA ESPECIAL SEF Nº 321/2021, PORTARIA Nº 

535/SEF DE 28/12/2021 - UG CONCEDENTE: FESPORTE, conforme especificações e 

quantitativos constantes do ANEXO I. 

 

1.2 A existência de preços, registrados, não obriga o a Prefeitura Municipal de Vitor Meireles 

firmar contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de licitação específica 

para o objeto pretendido, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência na 

contratação, em igualdade de condições, nos termos do Artigo 15, Parágrafo 4º. da Lei 

nº.8.666/93. 

 

http://www.bll.org.br/


  

  

2. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

2.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

2.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

2.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

2.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

2.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

2.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

2.7  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

3.3     É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4   Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 

que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5   O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

o recebimento das propostas.  

3.6    O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 



  

  

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão. 

            b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil. 

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no 

ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve 

ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04 

3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1   O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

 

4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br.  



  

  

4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa.                                                                                            

4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BLL – Bolsa De Licitações do Brasil. 

4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL 

– Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

PARTICIPAÇÃO: 

 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.   

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

 

(Explicação: Nos termos do art. 3º, §3º da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e 

serviços de informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá 



  

  

ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo 

Produtivo Básico). 

4.12 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.12.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.12.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.12.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.12.5  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.12.7 Se a empresa não se enquadrar na categoria de Micro empresa, Pequena 

Empresa de Pequeno Porte. 

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida    ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR 

(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 

contato@bll.org.br. 

 

 

5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

mailto:contato@bll.org.br


  

  

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

5.8 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.8.1 Valor unitário; 

5.8.2 Marca; 

5.8.3 Fabricante;  

5.8.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso;  

5.9 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.10 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

5.13 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se 

o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem 

de preferência indicados no Termo de Referência. 

5.14 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.15 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os interessados para poderem concorrer ao objeto do presente Edital deverão, os 

seguintes documentos: 



  

  

6.1.1 Contrato Social, Ato constitutivo ou Estatuto com todas as alterações, devidamente 

registrado, que poderá ser substituído por documento consolidado das alterações 

devidamente comprovado o último registro no órgão próprio.  

6.1.2 Prova de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da 

União (Negativa ou com efeitos de Negativa), podendo ser apresentada em conjunta ou 

individual; 

6.1.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 

6.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

6.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

6.1.6 Prova de Regularidade da Justiça do Trabalho; 

6.1.7 Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal (conforme modelo constante do Anexo, do presente edital); 

6.1.8 Declaração de Idoneidade conforme modelo no ANEXO; 

6.1.9 Declaração de Comprometimento conforme modelo no ANEXO; 

6.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), emitida via 

internet, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

6.1.11 Certidão de negativa de FALÊNCIA E CONCORDATA, juntamente com a 

certificação do EPROC (do estado que exigir). 

6.1.12 Certidão Simplificada expedida pela junta comercial do estado (a não apresentação 

da certidão é passivo de desclassificação). 

 

6.1.13 DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentar no mínimo um atestado de comprovação de aptidão para desempenho de 

atividade compatível com o objeto da licitação – ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel 

timbrado, com carimbo de identificação do assinante, afirmando e comprovando a 

licitante já ter fornecido satisfatoriamente itens idênticos ou similares ao objeto deste 

processo licitatório; 

a.1) No atestado deverá constar também o endereço completo, inclusive eletrônico, se 

houver, do órgão/pessoa emitente, para eventuais esclarecimentos; 

 

6.2 Todos os dados devem estar sem rasuras ou emendas, as declarações deveram estar 

anunciadas de acordo com o processo licitatório nº 07/2022 ao município de Vitor 

Meireles, sob pena de desclassificação. 

6.3 O envelope deverá estar lacrado com cola evitando assim sua violação. 

6.4 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por 

fotocópia previamente autenticada em Cartório ou por servidor da Administração 

no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, e estar dentro de seus prazos de 

validade na data prevista para a entrega e abertura dos envelopes. 

6.5 Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa 

ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela mesma via pelo pregoeiro, 

caso necessário. 

6.6 Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados 

válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 



  

  

6.7 Para participação de representante da empresa proponente, no ato da abertura 

desta licitação, o mesmo deverá realizar o CREDENCIAMENTO, conforme item 

4.1. 
6.8 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, e da mesma 

forma se for filial; 

6.9 No caso de licitante filial, serão dispensados aqueles documentos que pela própria 

natureza jurídica ou em razão de centralização de recolhimento, não puderem ser emitidos 

em seu nome; deverão os mesmos, entretanto, nesse caso, serem emitidos em nome da 

matriz, sob pena da inabilitação da licitante; 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme 

o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse 

lote.  



  

  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

7.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



  

  

7.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.17 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

7.19 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

7.21 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação 

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.23.1 no pais; 

7.23.2 por empresas brasileiras;  

7.23.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.23.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 



  

  

7.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.25.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 –TCU – Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 



  

  

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.7.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em 

primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, dentro de 

72 (setenta e duas) horas úteis contados da aprovação da ata de encerramento do 

pregão. 

8.7.2.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.2.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.7.2.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.2.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.7.2.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.2.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de .... (.....) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.7.2.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  

8.8 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 

aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie 



  

  

imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o 

documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos 

termos do(s) Decreto(s)  

8.9 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo 

produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 

aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

8.9.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as 

propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

3.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 



  

  

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 

e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA IMPUGNAÇÃO 
 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

IMPUGNAÇÃO: 



  

  

10.5  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

10.6  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras@vitormeireles.sc.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na 

Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, à Rua Santa Catarina, nº 2.266 – ou pelo telefone 

(47) 3258-0211. 

10.7  Caberá a autoridade competente auxiliado pelo Pregoeiro e pelos responsáveis 

pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

10.8  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

10.9  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

10.10 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

10.11 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.11.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 
 

11. DO REGISTRO DOS PREÇOS E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro registrará os preços ofertados pela 

licitante vencedora para o objeto desta licitação, com a posterior homologação do 

resultado e do procedimento licitatório pela Autoridade Competente. 

11.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente homologará o procedimento licitatório e 

registrará os preços ofertados pela licitante vencedora para o objeto desta licitação. 
 

12. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.9. A entrega deverá ser efetuada na Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, na Rua 

Santa Catarina, nº. 2266 – Centro, Município de Vitor Meireles, Estado de Santa 

Catarina, em horário de expediente, ou seja, de segunda-feira a sexta-feira, das 

08h às 12h e das 14h às 17h. 

 

12.2 – Por ocasião da entrega/execução, a Contratada deverá colher no comprovante 

respectivo da NF a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento. 

 

mailto:compras@vitormeireles.sc.gov.br


  

  

12.3 – O objeto se estiver de acordo com o edital e a proposta, será recebido:  

a) PROVISORIAMENTE, no ato da entrega do objeto licitado, para posterior 

verificação de conformidade com o solicitado no edital de licitação;  

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, características e quantidade 

do bem e consequente aceitação, no prazo máximo de até 15 (Quinze) dias, contados após 

o recebimento provisório. 

 

12.4 – O material recusado será considerado como não entregue. 

 

12.5 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) – Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) – Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

12.6 – O recebimento definitivo do objeto desta licitação, não exime o fornecedor de ser 

responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 8.666/93 e alterações, pela má 

qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos 

produtos fornecidos. 

 

12.7 – Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo licitante 

vencedor no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação da não aceitação, para 

reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de aplicação de multa e demais 

cominações previstas em Lei e neste Edital. 

 

12.8 – O Servidor Municipal, responsável pela certificação de recebimento fará a 

fiscalização e conferência do objeto licitado no ato da entrega, em horário de expediente 

da Prefeitura, conforme já citado acima, verificando se o mesmo encontra-se de acordo 

com as condições exigidas no Edital e em pleno funcionamento.  

 

12.9 – Se a entrega dos equipamentos não for realizada no prazo estipulado, a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Vitor Meireles aplicará às sanções previstas neste 

Edital e em Lei.  

 

12.8 – No ato da entrega do objeto, a proponente deverá emitir Nota Fiscal correspondente 

com as especificações e quantias entregues, encaminhando-a posteriormente à Secretaria 

responsável para conferência e assinatura pelo responsável.  

 

12.9 – A(s) empresa(s) fornecedora(s) deverá(ão) dar garantia mínima de 5 (cinco) ano. 
 

13. DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1 Após a homologação do resultado, a licitante vencedora será intimada para 

assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2 Caso a licitante vencedora recuse-se, injustificadamente, a assinar o contrato, no 

prazo e condições estabelecidas, a licitante subsequente na ordem de classificação, será 



  

  

notificada para fazê-lo nas condições por ela propostas, ocasião em que será realizada 

nova Sessão Pública, retomando-se a fase de habilitação, sem prejuízo de que o pregoeiro 

negocie, diretamente, com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

13.3 O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar 

à Prefeitura Municipal de Vitor Meireles e/ou a terceiros, em decorrência do objeto desta 

licitação, respondendo por si e seus sucessores. 
 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

14.1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente. 

 
Código Descrição 

2022 
 

185 Referência 

11 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

001 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

2032 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

01790000 Emendas Parlamentares Impositivas - Transferências do Estado   

2022 
 

99 Referência 

11 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

001 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

2032 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

01000000 Recursos Ordinários   
  
  
 

15.  DA ENTREGA E PAGAMENTO  
 

15.1.  O Prazo para a conclusão do serviço é de 30 (trinta) dias corridos contados da Ordem 

de Serviço. 

15.2. A contratante efetuará o pagamento à contratada, mediante apresentação da nota fiscal e 

aferição da realização dos serviços e entrega dos materiais. 

15.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após efetivo recebimento do serviço, 

sendo que a contratada deverá encaminhar juntamente a nota fiscal. 

15.4. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem 

necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65 

§ 1º, da Lei no 8.666/93. 

15.5 Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá a partir de sua reapresentação. 
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16. DO REAJUSTE 

 

16.1. O Contrato não sofrerá reajuste. 

 

 

17. DAS PENALIDADES 
 

17.1 Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critério do 

MUNICÍPIO, se a licitante vencedora não cumprir com as obrigações assumidas ou 

preceitos legais, serão aplicadas as penalidades nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 

17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 

18. DA RESCISÃO 
 

18.1. A rescisão do presente poderá ser: 

18.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

18.1.2 A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com 

as consequências previstas no item 17.1 deste Edital; 

18.1.3 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 

da Administração; 

18.1.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº. 8.666/93 e 

suas alterações posteriores, sem que haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida 

dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
 

19.1. Permitir à CONTRATANTE fiscalizar a entrega do objeto, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo os mesmos 

sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento de material ou serviço que não 

esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a 

segurança dos usuários ou terceiros; 

19.2 Responder pela qualidade dos materiais e serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis 

com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 
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19.3 Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por 

ela desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas), da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), no que couber; 

19.4 Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou da sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a 

sua responsabilidade ou por erro relativo à execução do objeto deste contrato;  

19.5 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissão ou erros na elaboração de 

estimativa de custos e que redundem em aumento das despesas para o CONTRATANTE; 

19.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados por servidor da CONTRATANTE, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

19.7 Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e anexos, 

conforme inscrito no Inciso XIII, Art. 55, da Lei Geral de Licitações; 

19.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, 

tributáveis e as demais previstas em legislação específica, não transferindo à CONTRATANTE 

seus pagamentos; 

19.9 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 

do objeto deste contrato e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao 

cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, hospedagem e alimentação 

da equipe responsável pela formação; 

19.10 Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

19.11 Não empregar ou contratar sob qualquer forma, durante a vigência do contrato, servidor 

ou dirigente da Municipalidade; 

19.12 Informar imediatamente à contratante qualquer fato superveniente que altere a sua 

condição habilitatória ou da condição de execução do Contrato; 

19.13 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Fiscalização, a impossibilidade de execução 

de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

19.14 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato; 

19.15 A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a 

eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato; 

19.16 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir 

dentro de 24 (vinte e quatro) hora, mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja 

conduta seja julgada inconveniente pelo contratante, independente de apresentação de 

justificativa; 

19.17 Levar, de imediato, ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das 

medidas cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente 

que eventualmente venha a ocorrer; 

19.18 Diligenciar para que seus empregados prepostos tratem o pessoal do contratante com 

atenção e urbanidade; 

19.19 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato 

as reclamações; 

19.20 Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou 

materiais, em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 
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19.21 Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter 

rotineiro, ou não, para a execução dos serviços. 

19.22 Recolocar nos seus respectivos lugares, móveis e equipamentos, quando retirados para a 

execução de serviços. 

19.23 O prazo para entrega/instalação será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 

da Ordem de Compra. 

19.24 Fornecer garantia do material instalado mínima de 5 (cinco) anos. 

 

20. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 

20.1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar as 

normas do edital de licitação e seus anexos; 

20.2 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; 

20.3 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

20.4 Efetuar o pagamento dos produtos e serviços entregues pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido em Cláusula Contratual; 

20.5 A entrega dos materiais ou execução dos serviços, será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, devidamente 

designado e com atribuições específicas, o qual registrará as ocorrências, comunicando à 

CONTRATADA, que deverá providenciar a necessária regularização; 

20.6 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público, seus 

agentes e ou prepostos; 

20.7 Poderão ser exigidos, uma vez comprovada à necessidade, o afastamento imediato de 

qualquer empregado ou preposto que, por qualquer motivo venha a desmerecer a confiança da 

fiscalização da CONTRATANTE, agir de modo inconveniente ou incompatível com o 

exercício das funções para as quais foram delegadas; 

20.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços que a CONTRATADA entregar fora 

das especificações do Edital ou da legislação vigente; 

20.9 Conforme artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração. 

 

21. DA VIGÊNCIA 

 

21.1 O objeto da licitação tem vigência de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do termo 

contratual ou rescindindo-se automaticamente na entrega do objeto licitado. 

21.2 Findo o prazo previsto para o término do presente termo, e havendo valor remanescente, 

fica ressalvado à PREFEITURA, a não obrigatoriedade de retirar todo o produto licitado, em 

virtude da desnecessidade. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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22.1 Recomenda-se às licitantes que estejam on-line, com antecedência de 15 (quinze) minutos 

do horário previsto; 

22.2 Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes 

farão constar em sua documentação endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da 

pessoa indicada para contatos. 

22.3 Os casos omissos serão resolvidos conforme disposições da Lei 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

22.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório. 

22.5 No interesse da Prefeitura Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer 

reclamação ou indenização, poderá ser: 

22.5.1 Adiada a abertura da licitação; 

22.5.2 Alteradas as condições do Edital, obedecido ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 

8.666/93. 

22.6 Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de referência; 

ANEXO II – Procuração;  

ANEXO III – Minuta do contrato  

ANEXO IV – Modelo de Declaração que não emprega menor; (Anexado ao sistema). 

ANEXO V -  Modelo de Declaração de Idoneidade; (Anexado ao sistema). 

ANEXO VI – Declaração de Porte Empresarial Anexado ao sistema). 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Comprometimento; Anexado ao sistema). 

 

22.7 Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 

presente Edital deverão ser dirigidas à Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, à Rua Santa 

Catarina, nº 2.266 – ou pelo telefone (47) 3258-0211, no horário de 08:00 às 12:00 horas e das 

13:30 às 17:30 horas. 

22.8 Ao receberem cópia deste Edital, os interessados deverão deixar registrados na Prefeitura 

o endereço, telefone e fax, para qualquer comunicação. 

22.9 As licitantes deverão apresentar documentos autenticados ou a serem autenticados pela 

Comissão permanente de Licitação, podendo esta se assim entender necessário, a qualquer 

tempo exigir os respectivos originais para conferência. 
 

Vitor Meireles (Santa Catarina), 02 de fevereiro de 2022. 

 

 

BENTO FRANCISCO SILVY 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 

VALDELI JOSE SEBASTIAO 

Pregoeiro(a) 
 



  

  

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR POLIESPORTIVO 

 

1. OBJETO 

1.1.  O presente processo tem por objetivo a seleção da proposta mais vantajosa na 

contratação de empresa para FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR 

POLIESPORTIVO para o Centro Integrado do Desporto e Lazer Helmuth Wippel, Endereço: 

Rua Expedicionário Lindo Sardagna, nº 225, Bairro Wietnã, CEP: 89148-000, munícipio de 

Vitor Meireles/Santa Catarina, de acordo com as condições e especificações constantes no 

Descritivo (Anexo I) 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO 

VALOR MÁXIMO 

TOTAL EM  

R$ POR M²  

01 

 Fornecimento e instalação de: Piso modular esportivo indoor (m²) 

1 – Manta 3,00mm PEBD para amortecimento. Conforme 

memorial descritivo (ANEXO I).  

2 – Piso modular esportivo indoor para quadra esportiva. 

Conforme memorial descritivo (ANEXO I).  

3 – Demarcação com tinta fita de demarcação de solo 3M de alta 

aderência. Conforme memorial descritivo (ANEXO I). 

190,00 

 
 

1.2. A forma de julgamento será a de MENOR PREÇO, tendo seu valor máximo estipulado 

em R$ 190,00 (Cento e noventa reais) por metro quadrado.  

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. O piso do Centro Integrado de Desporto e Lazer Helmuth Wippel foi construído em 

granitina, por questões de se precisar realizar algum outro evento. Porém, após se iniciarem as 

atividades esportivas nesse novo espaço, constatou-se que o piso em granitina não é ideal para 

as várias práticas esportivas. Por ser um piso muito rígido, o mesmo serve somente para eventos 

onde exigem o trafego de pessoas, mas não para a pratica de esportes. Por isso, a ideia seria 

colocar um material adequado e móvel, isso atenderia tanto para a prática esportiva como para 

outros eventos. Sendo assim, com a requalificação do piso no Centro Integrado do Desporto e 



  

  

Lazer Helmuth Wippel, espera-se que diminua a ocorrência de contusões, principalmente em 

atletas amadores. Assim como, possa ter um piso confortável, resistente e de beleza duradoura. 

Também para ajudar a ampliar a satisfação e segurança do jogador na prática esportiva.  

 

3. PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA  

3.1.  O Prazo para a conclusão do serviço é de 30 (trinta) dias corridos contados da 

Ordem de Serviço. 

3.2.  O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses.  

 

4. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

4.1.  A garantia do material instalado será de no mínimo 10 (dez) anos. 

 

5. OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.  A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada 

quanto a eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato; 

5.2.  Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir 

dentro de 24 (vinte quatro) horas, mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja 

conduta seja julgada inconveniente pelo contratante, independente de apresentação de 

justificativa; 

5.3.  Levar, imediatamente ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas 

cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que 

eventualmente venha a ocorrer;  

5.4.  Diligenciar para que seus empregados prepostos tratem o pessoal do contratante 

com atenção e urbanidade; 

5.5.  Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de 

imediato as reclamações; 

5.6.  Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços 

ou materiais, em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 

5.7.  Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de 

caráter rotineiro, ou não, para a execução dos serviços; 

5.8.  Recolocar nos seus respectivos lugares, móveis e equipamentos, quando retirados 

para execução de serviços. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 



  

  

 

6.1.  Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço, sob o aspecto quantitativo 

e qualitativo e anotar em registro próprio as falhas detectadas; 

6.2.  Comunicar à empresa contratada todas e quaisquer ocorrências em desacordo com 

o cumprimento das obrigações pactuadas, qualquer anormalidade do objeto, podendo sustar ou 

recusar o serviço, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas; 

6.3.  Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1.  Pela mora na execução e/ou inexecução total ou parcial do objeto definido neste 

Termo de Referência, a Contratante poderá ter garantido a prévia defesa, aplicar à empresa 

fornecedora penalidades previstas na legislação pertinente; 

7.2.  Serão aplicadas penalidades no caso de execução de serviços em desacordo com as 

especificações e com a proposta, fora dos prazos estabelecidos e quando não forem cumpridas 

as condições de garantia contra falhas e ou defeitos. 

 

8. DO LOCAL DOS SERVIÇOS E ENTREGA DOS MATERIAIS 

8.1.  Os serviços deverão ser executados no Centro Integrado do Desporto e Lazer 

Helmuth Wippel, Endereço: Rua Expedicionário Lindo Sardagna, nº 225, Bairro Wietnã, CEP: 

89148-000, munícipio de Vitor Meireles/Santa Catarina. 

 

9. DO FISCAL DO CONTRATO 

9.1.  Fica nomeado como fiscal do contrato, o Secretário de Esporte, Cultura e Turismo 

o Senhor Darci Moreira, CPF nº 891.700.409-15. 

 

10. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

10.1. A contratante efetuará o pagamento à contratada, mediante apresentação da nota 

fiscal e aferição da realização dos serviços e entrega dos materiais. 

10.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após efetivo recebimento do 

serviço, sendo que a contratada deverá encaminhar juntamente a nota fiscal. 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo, acompanhado do servidor 

responsável pela fiscalização do contrato, Senhor Darci Moreira, se resguarda ao direito de 



  

  

analisar os materiais utilizados e serviços executados, podendo recusá-la caso não atenda aos 

requisitos estipulados pela mesma. 

 

 

Vitor Meireles (Santa Catarina), 28 de Janeiro de 2022. 

 

 

 

 

__________________________________  

DARCI MOREIRA 

Secretário de Esporte,  

Cultura e Turismo 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



  

  

ANEXO I 

DESCRITIVO DO ITEM 

ITE

M 
DESCRITIVO QUANTIDADE 

VALOR 

MÁXIMO 

TOTAL 

01 

Fornecimento e instalação de: 

Piso modular esportivo indoor (m²) 

 

PISO MODULAR ESPORTIVO INDOOR Rampa 

de acabamento; cantoneiras; mantas para absorção 

de impacto em PERB; 3,0mm; demarcação de 

modalidades esportivas; mão de obra de montagem 

do sistema. 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

-Da manta PERB: 

Esta manta proporciona maior agilidade e resistência 

quanto a manuseio, proporcionando ainda os 

benefícios de amortecimento, memória prolongada 

(baixa deformação), rápida desmontagem e 

montagem, praticamente zero desperdício na 

desmontagem e montagem, praticamente zero 

desperdício na desmontagem e montagem. 

Denominação técnica: 

Espuma de células fechadas obtidas a partir da 

expansão de polietileno de baixa densidade (PERB). 

-Especificações técnicas nominal/tolerância: 

Espuma (mm) 3,0 (+/- 0,2) 

Densidade: (kg/m³) 17 (+/- 2) 

Estrutura de Células fechadas 

Cor branca 

Absorção de água menor que 2% 

-Benefícios que fazem a diferença da manta PERB: 

Baixo peso e grande resistência; 

Isolante de umidade: não absorve água, mantendo os 

produtos secos; 

Isolante térmico: evita que variações térmicas 

excessivas afetem diretamente o produto; 

Excelente durabilidade; 

Alta estabilidade dimensional; 

Versatilidade de aplicações; 

Muitas possibilidades de transformação. 

-Do piso indoor 

983,69M² R$ 186.901,10 



  

  

Material: PP – Polipropileno Copolímero de alto 

impacto e alta resistência; 

Aditivos de proteção: UV; 

Superfície antirreflexo; 

Resistência à umidade: 100%; 

Retorno de bola: 100% comparado ao concreto; 

Alta resistência mecânica; 

Alta absorção de impacto; 

Baixo absorção de calor; 

Baixa amplitude dimensional; 

Resistência a umidade, não forma limo; 

Aditivo antiestética, não causa descarga por acúmulo 

de energia estática; 

Alto coeficiente de atrito (antiderrapante inclusivo 

molhado); 

Rápida montagem (2 dias). 

-Da demarcação esportiva: 

Material: Filme plástico vinílico 

Espessura mínima: 0,20mm 

Resistência à tração: 3,0 kgf/cm 

Alongamento: >180% 

Resistência a temperatura: até +60° 

Alta aderência 

Demarcação para Futsal, Voleibol e Brasão do 

Município. 

-Observação: 

O Brasão do Município deverá ter no mínimo 1,70 m 

x 1,70 m, sendo localizado no meio da quadra. 

 

 

 

OBS. Apresentar catálogo do produto ofertado. 

 

 

 

 



  

  

ANEXO II 
 

MODELO PROCURAÇÃO  
PREGÃO N° xx/2021 

 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração __________________ 

(nome da empresa), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. 

________________________ (nome do outorgado, profissão, nº da carteira de identidade), 

com poderes para representá-lo perante o Município de Vitor Meireles, no Pregão nº 02/2022, 

podendo participar das sessões realizadas, assinar propostas, bem como formular propostas 

verbais, decidir sobre desistência ou interposição de recursos, assinar atas, enfim, praticar todos 

os atos que se façam necessários ao cumprimento regular do presente mandato. 
 

 

 

 

 

Local e Data. 
 

 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 



  

  

ANEXO III 

 
CONTRATO Nº xxx/2022  

 

 

Aos xxx dias do mês de xxx do ano de dois mil e vinte e dois, de um lado o MUNICÍPIO 

DE VITOR MEIRELES, com registro no CNPJ sob o nº 79.372.520/0001-85, e sede na Rua 

Santa Catarina, nº 2.266, bairro Centro, nesta cidade de Vitor Meireles - SC, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal BENTO FRANCISCO SILVY, CPF nº 289.640.559-

34, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, adiante designado simplesmente, 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxxxxx, com registro no CNPJ nº 

xxxxxxxxxxxxx, com sede a Rua xxxxxxx, nº xxxx, bairro xxxx, cidade de xxxxxxxx, estado 

de xxxxxxxx, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o 

presente para AQUISIÇÃO DE PISO MODULAR ESPORTIVO MULTIFUNCIONAL 

MÓVEL, PARA O CENTRO INTEGRADO DO DESPORTO E LAZER HELMUTH 

WIPPEL, de acordo com o disposto na Lei nº 8.666/93, inclusive suas alterações posteriores, 

e Processo de Licitação nº 007/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2022 e, ainda, 

consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

AQUISIÇÃO DE PISO MODULAR ESPORTIVO MULTIFUNCIONAL MÓVEL, 

PARA O CENTRO INTEGRADO DO DESPORTO E LAZER HELMUTH WIPPEL. 

CONFORME TRANSFERÊNCIA ESPECIAL SEF Nº 321/2021, PORTARIA Nº 535/SEF DE 

28/12/2021 - UG CONCEDENTE: FESPORTE. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará por 12 (doze) 

meses, ressalvadas as garantias legais, a contar da data de sua assinatura, respeitadas as 

determinações do art. 57 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total do presente contrato é representado pela importância de R$ XXX.XXX,XX 

(XXXXXXXXXXXXX); 

3.2 No preço acima indicado estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, 

diretos e indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência, não importando a natureza, 

que recaiam sobre o fornecimento do objeto do presente instrumento, inclusive o frete, a carga 

e descarga, que correrão por sua conta e risco; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO ORÇAMENTO 



  

  

4.1 As despesas decorrentes do presente Edital e de seu respectivo contrato, correrão a conta 

das seguintes dotações conforme orçamento vigente. 

 
Código Descrição 

2022 
 

99 Referência 

11 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

001 Secretaria de Esporte, Cultura e Turismo 

2032 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 

3449051990000000000 Outras obras e instalações 

01000000 Recursos Ordinários 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – FATURAMENTO 

5.1 A Contratada deverá emitir nota fiscal/fatura referente aos produtos e serviços entregues 

à Prefeitura Municipal de Vitor Meireles/SC; 

5.2 Na nota fiscal/fatura a Contratada deverá discriminar a quantidade entregue, seus 

respectivos valores, além dos demais elementos habituais fiscais e legais; 

5.3 Por ocasião da entrega do objeto, este deverá estar acompanhado do competente documento 

fiscal citado no item 5.2; 

5.4 Verificada qualquer irregularidade na emissão da nota fiscal/fatura, será feita a sua 

devolução e solicitada outra nota fiscal/fatura, ficando, sem qualquer custo adicional para esta, 

prorrogado o prazo de pagamento proporcionalmente à sua regularização. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTOS 

6.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do OBJETO ora licitado 

e apresentação da respectiva nota fiscal; 

6.2 A Prefeitura Municipal de Vitor Meireles deduzirá quaisquer valores faturados 

indevidamente; 

6.3 Para os casos de rejeição dos produtos e serviços, será prorrogado automaticamente o 

atestado de recebimento previsto no item 6.1 acima proporcionalmente ao prazo de reposição, 

o que, consequentemente, provocará a prorrogação do pagamento da respectiva nota 

fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Vitor Meireles; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REVISÃO E REAJUSTE 

7.1 O preço proposto poderá ser reajustado, após o decurso de 1 (um) ano de vigência do 

contrato, pelo INPC – Índices Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, nos termos do § 1º 

do artigo 3º da Lei 10.192/01, que regulamenta o plano real, contados a partir da data limite da 

apresentação da proposta, observados os valores de mercado. Este reajuste será possível caso 

entre a data de apresentação da proposta e a data final do contrato ultrapassar 1 (um) ano e 

desde que solicitado pela CONTRATADA; 

7.2 O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se 30 (trinta) dias anteriores ao 

término do Contrato ou do Termo Aditivo. 

7.3 Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 

fixado, e com a devida assinatura do Termo Aditivo, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste 

do período a que diz respeito à prorrogação avençada. 

 



  

  

CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto. 

8.2 Caso a Contratada tencione efetuar a entrega do objeto do presente instrumento através de 

filial, esta deverá apresentar, quando da entrega, a sua inscrição no CNPJ, a correspondente 

alteração do contrato social que a criou, a prova de sua inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e a prova de sua regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal; 

8.2.1 O não atendimento do disposto no item 8.1 acima implicará o não pagamento da nota 

fiscal/fatura, até que seja apresentada essa documentação; 

 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Fica terminantemente vedada à Contratada a transferência das obrigações decorrentes deste 

instrumento a terceiros, exceto a possibilidade de entrega do objeto por filial sua, devendo, no 

entanto, a Contratada cumprir rigorosamente com todas as suas condições e cláusulas, sendo 

ainda admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do contrato não seja 

prejudicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município e será descredenciado no 

Sistema de Compras do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla 

defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

10.2 Pela inexecução contratual, integral ou parcial, e/ou pelo não cumprimento dos prazos de 

execução, entrega ou reconstrução constantes deste edital e seus anexos, assegurado o direito 

de ampla defesa, sujeitar-se-á a Contratada às seguintes sanções: 

a – Advertência por escrito; 

b – Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso em qualquer entrega/reposição do 

material, aplicado ao valor total do contrato, para o respectivo item, até o limite de 5% (cinco 

por cento) desse mesmo valor; 

c – Multa de 5% (cinco por cento) aplicado sobre o valor total do item do contrato, para qualquer 

transgressão cometida que não seja atraso na entrega do material; 

d – Rescisão unilateral do contrato pela Prefeitura Municipal de Vitor Meireles  e suspensão 

temporária da Contratada de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Vitor Meireles  por prazo não superior a 05 (cinco) anos, no caso de 

ser excedido o limite de 5% (cinco por cento) estabelecido na letra b. 



  

  

10.3 O não cumprimento das obrigações contratuais sujeitará também a Contratada às demais 

sanções previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, com suas alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Permitir à CONTRATANTE fiscalizar a entrega do objeto, prestando todos os 

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo os mesmos 

sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento de material ou serviço que não 

esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a 

segurança dos usuários ou terceiros; 

11.2 Responder pela qualidade dos materiais e serviços oferecidos, que deverão ser compatíveis 

com as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 

11.3 Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por 

ela desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira 

de Normas Técnicas), da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), no que couber; 

11.4 Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou da sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a 

sua responsabilidade ou por erro relativo à execução do objeto deste contrato; 

11.5 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissão ou erros na elaboração de 

estimativa de custos e que redundem em aumento das despesas para o CONTRATANTE; 

11.6 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados por servidor da CONTRATANTE, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

11.7 Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e anexos, 

conforme inscrito no Inciso XIII, Art. 55, da Lei Geral de Licitações; 

11.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, 

tributáveis e as demais previstas em legislação específica, não transferindo à 

CONTRATANTE seus pagamentos; 

11.9 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 

do objeto deste contrato e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento 

do objeto pactuado, inclusive quanto ao transporte, hospedagem e alimentação da equipe 

responsável pela formação; 

11.10 Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

11.11 Não empregar ou contratar sob qualquer forma, durante a vigência do contrato, servidor 

ou dirigente da Municipalidade; 

11.12 Informar imediatamente à contratante qualquer fato superveniente que altere a sua 

condição habilitatória ou da condição de execução do Contrato; 

11.13 Comunicar, por escrito, imediatamente, à Fiscalização, a impossibilidade de execução de 

qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

11.14 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato; 

11.15 A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da contratada quanto a 

eventuais quebras ou avarias que serão corrigidas de imediato; 

11.16 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir dentro 

de 24 (vinte e quatro) hora, mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto cuja conduta 

seja julgada inconveniente pelo contratante, independente de apresentação de justificativa; 

11.17 Levar, de imediato, ao conhecimento da fiscalização do contratante qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção das medidas 



  

  

cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que 

eventualmente venha a ocorrer; 

11.18 Diligenciar para que seus empregados prepostos tratem o pessoal do contratante com 

atenção e urbanidade; 

11.19 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, atendendo de imediato as 

reclamações; 

11.20 Preparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, no todo ou em parte, os serviços ou 

materiais, em que verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 

11.21 Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de caráter 

rotineiro, ou não, para a execução dos serviços. 

11.22 Recolocar nos seus respectivos lugares, móveis e equipamentos, quando retirados para a 

execução de serviços. 

11.23 O prazo para entrega/instalação será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento 

da Ordem de Compra. 

11.24 Fornecer garantia do material instalado mínima de 5 (cinco) anos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar as 

normas do edital de licitação e seus anexos; 

12.2 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; 

12.3 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

12.4 Efetuar o pagamento dos produtos e serviços entregues pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido em Cláusula Contratual; 

12.5 A entrega dos materiais ou execução dos serviços, será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, devidamente 

designado e com atribuições específicas, o qual registrará as ocorrências, comunicando à 

CONTRATADA, que deverá providenciar a necessária regularização; 

12.6 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público, seus 

agentes e ou prepostos; 

12.7 Poderão ser exigidos, uma vez comprovada à necessidade, o afastamento imediato de 

qualquer empregado ou preposto que, por qualquer motivo venha a desmerecer a confiança da 

fiscalização da CONTRATANTE, agir de modo inconveniente ou incompatível com o 

exercício das funções para as quais foram delegadas;  

12.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços que a CONTRATADA entregar fora 

das especificações do Edital ou da legislação vigente; 

12.9 Conforme artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/1993 a execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração; 

12.10 Sem prejuízo das determinações do Art. 67 da Lei 8.666/1993, fica designado o servidor, 

Sr. Darci Moreira, como fiscal do presente contrato a ser firmado com a licitante Contratada; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos no respectivo 

Pregão Eletrônico 002/2022, a eles se obrigando como se neste estivessem transcritos, 

inclusive quanto à obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do contrato, em 



  

  

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 55, inc. XIII, da Lei n. 8.666/93 com 

suas alterações; 

13.2 A contratada deverá manter todas as condições de habilitação, durante todo a vigência do 

contrato, conforme inscrito no Inciso XIII, Art. 55, da Lei Geral de Licitações; 

13.3 O contratado deverá substituir, mediante comunicação prévia, todo o elemento que não 

mereça confiança ou se conduza de modo inconveniente ou incompatível no exercício das 

funções que forem atribuídas. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - QUARTA- DO FORO 

Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Presidente 

Getúlio/SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VALIDADE 

O presente Contrato terá validade a partir da publicação de seu extrato no DOM/SC. 

E por assim estarem de acordo, assinam o presente instrumento os representantes das partes 

interessadas em 2 vias, com as duas testemunhas abaixo. 

 

 

Vitor Meireles/SC, xx de xxxxxxx de 2022. 

 

 

...................................................... 

BENTO FRANCISCO SILVY 

PREFEITO MUNICIPAL 

(Contratante) 

 ..................................................................... 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

(Contratada) 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

Nome:  

CPF:  

Nome:  

CPF:   

 
 



  

  

ANEXO IV 
MODELO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 

7º DA C.F. 
 

 

 

(Nome da Empresa) ....................................., CNPJ nº ......................., 

estabelecida à ..................................... (endereço completo) .............., declara, sob as penas da 

Lei que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

___________, _____ de _______ de 20XX. 
 

 

 

 

 

 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA E ASSINATURA 



  

  

ANEXO V 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº. .../20.... 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico Registro de Preço nº. ..../20..., instaurado 

pela Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, que não fomos declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

  

______________________, em _______ de__________20..... 

 

 

 

_____________________________________________ 

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 
 

 

 

 

 

 



  

  

ANEXO VI  
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

 

 

 

DECLARA para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial referenciado acima, 

sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, se enquadra como: 

( ) Microempreendedor individual; 

( ) Microempresa; 

( ) Empresa de Pequeno Porte; 

Conforme inciso I e II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. Declara ainda que a empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 

147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

  

ANEXO VII 

 
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº. .../20.... 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
 

 

 

A empresa.................................................., CNPJ n.º ..............................., declara, sob as penas 

da lei, possuir restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal, conforme 

faculdade prevista na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e se 

compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, 

para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor, 

cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação para o Pregão Eletrônico Registro 

de Preço nº. .../20.... 

Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.  

 

 

  

______________________, em _______ de__________20..... 

 

 

 

_____________________________________________ 

Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


